
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. E obrigatório que a proposta adequada tenha
redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da
proposta será proporcionalpara todos os itens.
lO.1.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo ]icitatório do qual este Edita] é parte
ntegrante.
lO.1.5. A proposta anal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
lO.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
lO.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
globalem algarismos e por extenso(art. 5' da Lei n' 8-666/93)
lO.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
lO.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.
10.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qtlalificada como
mícroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contrzt qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrânico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrânico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

di re it o

F.dita l

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de fitos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que sda anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os aros
anulados e os que dele dependam.
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
trabalhista, nos termos do art. 43, $1' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. ..4
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12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico ("chat"), e mail. ou, ainda. fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento }icitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HONIOLOGAÇAO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao ]icitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a f'ase !ecursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimellto licitatório.

15. DO TER&í0 DE CONTRATO OU INSTRUSIXNTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convoccação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prqtlízo das sanções pl'evistas

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura dc Termo
de Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postalcom aviso de recebimento (AR) ou meio eleüânico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
15.4. O prazo previsto no subirem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justiâlcada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

3.5. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses. prorrogável conforme previsão no instrumento
contratualou no termo de referência
15.6. Na assinatura do contrata, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
!5.7. Na ilipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou $e recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
conainações legais cabíveis a esse }icitante, poderá convocar outro iicitante, respeitada câ ordem'n de classificação:
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais docun3entos
conaplementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as est:abejecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital

!7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
}7.1. Os critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
!9.1. As negras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edita

21. DAS SANÇOES ADl\1INISTRATIVAS.
21.! . O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato: deixar de
entregam ou apresentar documentação bisa exigida para o certame, ensQar o retardamento da execi.{ção do
objeto, ;aão mantiver a proposta ou lance, falha! ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de :nodo
inidâ:leo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de TIANGU.A. /C;i
será descredenciado no Cadastro do Município de TlíANGUÁ /CE pelo prazo de até 05 (cinco) ares, scm
prquízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais: c;#ÓI
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21.1.1- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou dance;
d) fraudar na execução do objeto;
e) comportar-se de modo inidâneo;
21.1.2- Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço, até o limite de 10%(dez por cento) sobre o valor do
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
21.1.3- Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor do f'ornecimento, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na execução do fornecimento;
21.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte
do ]icitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prquízo das demais sanções
previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.' l0.520/02, as seguintes penas:
21.2.1. Advertência;
21.2.2. Mu]ta de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação;
211.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipa! -- DAM
21.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
o licitante fizer jus.
21.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Aviva do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
21.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
21.4.1. Descumprir as condições contratuais;
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no p!'azo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado:
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório
21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa
a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advenência=
b) lO(dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratam' com o Município de TIANGUA e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de TIANGUA pelo prazo de até 05 (cinco) anos
21.6. As pa!'tes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

22. DA l$TPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIN{ENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrânica. pelo e-mail licitacaocplt@gmail.com. ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Moisés Moita, 7.85, Planalto, TIANGUA - Ceará. Att.
Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipalde TIANGUA /CE, o Pregoeiro Oficialdo À4unicípio.
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos resoonsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos. decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviadÕÉ-o Pregoeiro, até
03(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrõnico via internet, no endereço indicado no Edital
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomlais aos responsáveis pela elaboração do edita! e dos
anexos

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos tio certame.
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona! e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e víncularão os participantes e
a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília -- DF
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar el'ros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classiãcação.
23.5. A homo]ogação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadores da licitação senão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometatn o interesse da Administração, o princípio da isonoinia, a
finalidade e a segurança da contratação.
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo ]icitatório.
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.8. O desatendimeiito de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. desde
que sda possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da ísonomia e do interesse público.
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital
23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrânico www.licitacoes-e.com.br, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Moisés Moita, 785, Planalto, TIANGUÂ - Ceará. Att. Comissão
de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal de TIANGUÀ /CE, ;los dias úteis, no horário das 08:00 horas às
14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

Tianguá/CE, 30 de setembro de 2020

Trago Pereiré! Andrade e Vasconcelos
Pregoeiro Oficial do IWtmicípio de Tianglá/Ce
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ANEXO i
TERMO DE REFERENCIA

Tianguá -- Ceará -- www.tiangua.ce.gov.br "
Pane/Fax: {88) 3671-2288 / 3671-2888
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'nãWüá@
TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

1. 0BJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SKnviços.8x
LOCAÇÃO DE APARELHOS RESPljiATORIOS, DESTINADOS AO USO DOMICILIAR DE PACIENTES
COM INDICAÇÃO MÉDICA, ATENDIDOS PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
TIANGUA-CE.

1.1. DO ORGAO GESTOR
1.1.1. SECRETARIA DE SAÚDE

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR ITEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesas proveniente da Secretaria solicitante, órgão
responsável pelo presente processo administrativo.
2.2. Critério dejulgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
FORMA
2.2.3. Para os ITENS poderá participar toda e qualquer Empresa que atenda o exigido no Edital e seus anexos

2.3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
FORMA:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Serviço de locação de aparelho CPAP - Gerador de ar de pressão positiva automática
nas vias aéreas, ajustar a respiração da pressão para o conforto máximo, com cartão
de dados(180 sessões de dados sumários, cinco sessões de dados detalhados), deixar
seu clínico mudar remotamente seus ajustes da terapia sem uma visita, ajuste
automático da altura, escala da pressão operando-se: 4-20cm H20. Fonte de
alimentação: ccca. 100/240v, com manutenção e reposição de acessórios. Incluso os
seguintes acessórios: umidificador aquecido, máscara facia]/nasal em silicone,
traqueia, 6lltros, cabo de força, fonte de alimentação, cartão de memória e bolsa para
transportes.

8401 Serviço

Serviço de locação de aparelho Bipap - Ventilação mecânica não invasiva, portátil e
compacta, para pacientes pediátrico e adulto. Com frequência respiratória
equipamento para ventilação não invasiva, bi nível, gerador de fluxo com dois níveis l
de pressão, inspiratório e expiratório, deve contemplar os dados ventilatórios mínimo l
expontâneo e com frequência programada, visor com indicadores numéricos dasl
pressões e frequência respiratória programada e leitura do volume correntel
compensação automática na presença de vazamento maior ou igual de 601/min:
alimentação elétrica bivolt 120/220 volts automático. Os ajustes ventilatórios devem
permitir os intervalos de pressão inspiratório de d a 30 cm de H20, pressão
respiratória final de 4 a 20cm H20, pressão contínua na via aérea de 4 a 20cm H20:
frequência respiratória de 30 ipm, tempo inspiratório de 0,5 a 3 segundos, rampa
programável, tempo de subida: 150-600ms: tela de LCD para visualização dal
pressão, frequência, volume correio e vazamento: alarmes de falha elétrica el
desconexão, com manutenção e reposição de acessórios. Incluso os seguintes
acessórios: base umidificadora aquecida, jana Data umidiHlcador aquecida, máscara
facial/nasal em silicone, circuito e filtro bacteriológico.

02 Serviço 84

3. REFCkÉiiCiAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO nA EXECUÇÃO
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3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Selar de Cotiiç4o da Piêfêí: ü #
Municipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos
3.2. Executar os serviços licitados no prazo máximo de 02(dois) dias contados do recebimento da ordem de serviço,
nos locais determinados pela Secretaria Solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas neste termo
de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A locação dos aparelhos se faz necessária, pois surgem diariamente na Secretaria de Saúde, vários pacientes
portadores de diversos e sérios problemas respiratórios, tendo alguns o risco de morte súbita, que não possuem
condições financeiras de arcar com as despesas de locação, nem de aquisição dos mesmos. Dessa forma, a Secretaria
de Saúde deve disponibilizar esses aparelhos aos pacientes que tanto necessitam, na forma da Lei

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no
Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2020 na seguinte dotação: DOTAÇÃO 0RÇAMENTAR]A: 0601
iO 122 0007 2.044 -- GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE SAtIDE - Elemento: 3.3.90.39.00 --

UTROS SERV. DE TERCEIRO P. JURÍDICA

6. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
6.1. Homologado o resultado da licitação. terá o adjudicatário o prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar a o Instrumento Contratual, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prquízo das sanções previstas neste Edital
6.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Instrumento Contratual poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, quando solicitado(s) pelo(s) licitanEe(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde
que devidamente aceito

7. DO MODO DE DISPUTA
7.1. Será adorado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que
os ]icitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com !anca final e fechado.
7.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrânico o Irado de disputa "ABERTO E FECHADO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Hlnal e fechado.
7.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15(quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que tl'anscorrerá o período de tempo de até lO(dez)
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

.4. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor
mais baixo e os das ofertas com preços até 10%(dez por cento) superiores àquela possam aferEar um lance final e
fechado em até 05(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo-
7.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
dances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance f]na] e fechado em até 05 (cinco
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores
7.7. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da
etapa fechada, paa que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até 05(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
7.8. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.9. Não serão aceitou dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os ]icitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do ]icitante
7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletr6nico
poderá permanecer acessível aos licitantes pua a recepção dos lances.
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7.12. Quando a desconexão do sistema eletrânico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciado somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação.
7.13. O Critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO POR ITEM, cona'omle definido neste Editale seus

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas.
7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5%(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5%(cinco poi' cento), na ordem de ciassiHiçação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identi.fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.20. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento
7.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate enfie propostas iguais(não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.
7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3', $
2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.22.1. No país;
7.22.2. Por empresas brasileiras;
7.32.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.32.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em ]ei para pessoa com deficiência
ou para reabi]itado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação
7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrânico dentre as propostas
empatadas
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrânico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital
7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.26. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24(VINTE E QUATRO) HORAS,
envie a proposta adequada ao ú]timo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados
7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

anexos

colocada

8. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
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8.1- REG]STRO COMERCIAL, no caso de empresa (âHma individual), no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial; devendo, no caso da ]icitante ser a sucursal, fi]ia] ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
8.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos
posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
8.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples excito cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da ]icitante ser
a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
8.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão
'ompetente, quando a atividade assim o exigir.

5- Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oHicíal de identiütcação de
seus administradores, membros de concelho de Saúde e da diretoria acompanhadas dos alas que os nomearam

9.- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHAS'FA:
9.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ):
9.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
9.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atiça da União(inclusive contribuições sociais),
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014:
9.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu domicílio ou sede;
9.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Municipais de seu domicílio ou sede(Geral ou ISS);
9.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
9.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajustiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei NO.

.440/11 -- DOU de 08/07/2011

9.8- Havendo a]guma restrição na comprovação da regu]aridade fiscal e tl'abalhista, aos licitantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis pol igual
período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo com o subirem 12.4.
9.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.10- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o
preço, sem prquízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

10- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
10.1- Certidão negativa de fãência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
l0.2- Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da ]ei, que comprovem a boa situação Htnanceira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação.da\
Proposta de Preços, devidamente registrados na Junta Comercialcompetente; \l:i/
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II- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1- Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida:
discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante
possui aptidão para o objeto deste certame.

11.2. Comprovante de registro na ANVISA ou em Orgão Estadual ou Municipal que comprove a autorização para
execução dos serviços

11.3. Prova de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA, da localidade da sede da proponente;

11.4. Comprovação da licitante possuir como responsáve! técnico ou em seu quadro técnico, na data prevista para a
entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior ou outro(s), reconhecido(s) pelo CRIA, detentor(es) de
CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO que comprove. a execução de serviços de características técnicas similares ás
do objeto da presente licitação.

11.5. Entende-se, para vips deste Edital, coiro pertencente ao quadro permanente, mediante a apresentaçãodeum dos
seguintes documentos:

a) Apresentação da Carteira de Trabalho ou ficha de registm de empregados do Ministério do Trabalho; ou
b) Comprovação da participação soçietária, no caso de sócio, aüavés de cópia do Contrata facial; ou
c) Contrato de prestação de serviços; ou
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor da atestado apresentado, acompanhada da anuência
deste(Acórdão 1446/2015 -: Plenário).

12- DENTAIS DOCUNIENTOS DE HABILITAÇÃO:
12.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezasseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
12.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edita! e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital
12.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital (art.32, »2', da Lei n.' 8.666/93)
12.4- Em se tl'atando de microempresa ou empresa de pequeno porte(ME ou EPP) que possua restrição fiscal.
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição í:escale que
se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, g I' da Lei
Complementar N'. 123/06
12.$ O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassiâlcação da licitante, conforme prevê o
Decreto Municipal.
12.5.1- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE,
a documentação mencionada nos subitens 8.1 a l0.2 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para
com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN
N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certiâcado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos
tratados no subirem 11.1 e 12.3 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
12.5.2- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
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12.5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 24(VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação.
12.5.4. Somente haverá a necessidade de compl'ovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
12.5.5. Não serão aceitou documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
12.5.6. Se o ]icitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o ]icitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.5.7. Serão aceites registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.5.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
12.5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão,
informando no ''chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
12.5.10. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
'ocumentos exigidos, ou apresenta-]os em desacordo com o estabe]ecido neste Edital
2.5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

13. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre o
Município de Tianguá/Ce, através da Secretaria, representada pelo(a) Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesa, e o(s)
[icitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.' 8.666/93, da Lei n.' 10-520/02, do edital e demais
normas pertinentes.
13.2. DAS ORDENS DE SERVIÇOS; Os serviços licitados./contratados serão entregues no prazo de 02(dais) dias
mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da Saúde ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da Contratante.
13.2.1. A ordem de serviços emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneâlciário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fomecedores.
13.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, o fomecedor deverá fazer a
execução dos serviços no local, onde deverão sel' entregues e instalados nas residências dos pacientes,(zona urbana
ou rural), deste Município dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando a
'execução dos serviços.

3.3. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser entregues no prazo máximo de
02(dois) dias contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela Secretaria de
Saúde, observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
13.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota ülscal em nome da Prefeitura do
Município de Tianguá/Ce.
13.3.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscaldeverão ser requeridas junto a Secretaria de

13.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
termo de referência e na proposta de preços vencedora a Saúde os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Município de Tianguá/Ce.
13.4. Os serviços licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo de
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, seja!.m\
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